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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO 

BONFIM - BAHIA 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0212/24.  

 

 

 

 

NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.914.425/0001-20, Concessionária autorizada da 

FIAT, com sede na Rua Poeta Levino Neto, n. 934, Nossa Senhora Aparecida, Salgueiro/PE, vem 

por seu representante ao final assinado, constituído por instrumento de mandato anexo (Doc. 

01), licitante participante do processo licitatório em referência, perante V. Exa., com fundamento 

no art. 165, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, bem como as regras do Edital da Licitação em 

questão, apresentar RAZÕES DE RECURSO (ou, SUBSIDIARIAMENTE, DIREITO DE 

PETIÇÃO) contra a decisão que lhe inabilitou do feito.  

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

No presente caso, conforme certificado nos autos do processo em questão, restou 

estabelecido o prazo fatal para apresentação das razões recursais a data de 14/10/2024. 

Porém, caso seja outro o entendimento quanto ao prazo para apresentação das razões 

de recurso, pede-se que o presente expediente seja recebido e processado como direito de 

petição, consoante previsto no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Constituição Federal: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 
ou contra ilegalidade ou abuso de poder. (Grifado) 

Desta forma, tem-se devidamente justificada a tempestividade para a apresentação 

destas razões de recurso. 
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II. DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim/BA promoveu a licitação tendo por objetivo 

o “Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Senhor do Bonfim - BA.” 

Após o devido prosseguimento do feito, sobreveio decisão proferida no caso 

inabilitando a empresa recorrente sob a alegação de que a licitante não teria anexado o Certificado 

de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), neste sentido, vejamos a decisão proferida: 

Senhor fornecedor NOCARVEL - NOSSA SENHORA DO CARMO 
VEÍCULOS LTDA, CNPJ/CPF: 05.914.425/0001-20, PREZADO, após 
análise dos documentos, bem como questionamento realizado, não 
foi encontrado a certificação pertinente conforme indicado no item 
5.5 do termo de referência. 

Entretanto, um ponto que não restou identificado pelo ilustríssimo procurador é o fato 

de que o documento supostamente exigido no presente caso (CAT), especificamente relacionado 

ao veículo aqui tratado (Unidade Odontológica), DISPENSA a emissão de tal documento, conforme 

dispõe a Resolução CONTRAN n. 743, de 12 de novembro de 2018. 

Exatamente por esse fundamento legal que a recorrente apresentou intenção de 

recurso, exposto tal questão: 

Fomos inabilitados equivocadamente do PREGÃO ELETRÔNICO 
046/2024 que versa a aquisição de uma unidade móvel 
odontológica. A RESOLUÇÃO Nº 743, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018 
do CONTRAN que dispensa a apresentação de CAT (Certificado de 
adequação a legislação de trânsito). No seu artigo 3 o mesmo cita 
que: Art. 3º Toda modificação ou transformação realizada em 
veículos para tipo motorcasa deve ser precedida apenas da obtenção 
do Certificado de Segurança Veicular (CSV), nos termos da 
Resolução CONTRAN nº 292/08. Logo, é dispensada a apresentação 
de CAT pois o veículo usará apenas o CSV que é obtido durante a 
vistoria do veículo no DETRAN no momento do emplacamento. Além 
disso o CAT apresentado pela empresa RENOVO e pertencente a 
empresa VRIO nada tem relação com o objeto do edital pois o CAT 
deixa explícito que o mesmo é de um veículo do tipo AMBULANCIA. 
Favor rever nossa inabilitação pois a mesma não é lastreada nos 
princípios legais. Iremos apresentar as devidas informações na 
nossa peça recursal. 

Assim sendo, conforme restará a seguir demonstrado, temos que a exigência imposta 

a empresa recorrente se trata de algo inquestionavelmente indevido, consequentemente, não 

podendo ser motivo para sua inabilitação, motivo pelo qual vem buscar a reforma da decisão 

proferida.  

Além disso, tal reforma se faz necessária, afinal, ao analisar o CAT anexado pela 

licitante declarada como vencedora, nota-se que foi apresentado um documento destinado para 
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um veículo AMBULÂNCIA, divergindo, portanto, ao bem licitado. Deste modo, se faz necessária a 

reforma da decisão aqui recorrida.  

 

IV. DO MÉRITO 

IV.1 DA DISPENSA LEGAL PARA CAT RELACIONADO A VEÍCULO ODONTOLÍGICO  

Ilustríssimo, consoante já indicado no tópico anterior, a empresa recorrente foi 

inabilitada do presente feito em decorrência da suposta necessidade de juntar Certidão de 

Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) do veículo aqui tratado.  

Inicialmente, se faz necessário registrar que o objeto aqui licitado se trata de um 

veículo tipo ODONTOLÓGICO MÓVEL, conforme indicado em seu Termo de Referência: 

“Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência 
mínima de 100 cv; cilindrada mín de 2.000 cc; injeção eletrônica; 
tanque de combustível mín de 70 l; tacômetro; altura interna mín 
de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica 
não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; 
central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, 
base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; 
painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no 
mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110~127 VCA.” 

Pois bem, ocorre que a partir dessa realidade temos que a decisão aqui proferida vai 

de encontro a legislação aplicável no caso, uma vez que, para veículos do tipo odontológicos o 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) explicitamente dispensa a emissão de tal documento, 

uma vez que exige apenas o Certificado de Segurança Veicular (CSV). 

Cabe ressaltar que o CSV é emitido durante a vistoria do veículo no momento do 

emplacamento do veículo no DETRAN. 

Trata-se do disposto no art. 3º da Resolução CONTRAN n. 746, de 12 de novembro de 

2018 

Art. 3º Toda modificação ou transformação realizada em veículos 
para tipo motorcasa deve ser precedida apenas da obtenção do 
Certificado de Segurança Veicular (CSV), nos termos da 
Resolução CONTRAN nº 292/08, ou sucedâneas, além de: 

I - A modificação deverá respeitar os pesos e capacidades previstos 
pelo fabricante do veículo utilizado como base, além dos pesos e 
dimensões previstos na Resolução CONTRAN nº 210/2006, ou 
sucedâneas; 

II - Não devem existir equipamentos, acessórios ou objetos soltos 
dentro do habitáculo do veículo, que apresentem risco de lesões 
para os ocupantes do veículo; 

III - Não devem existir equipamentos, acessórios ou objetos que 
atrapalhem o campo de visibilidade à frente do condutor e o campo 
de visão dos retrovisores externos. 
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Registra-se que o fato do veículo odontológico móvel se tratar de um automóvel 

“motorcasa” é algo certificado pelo art. 2º da resolução supracitada, uma vez que indica que serão 

todos aqueles veículos automotores destinados a escritório, comércio ou finalidades análogas: 

Art. 2º Para efeitos desta Resolução, serão adotadas as seguintes 
definições: 

I - Motorcasa: também chamado de “motorhome”, é o veículo 
automotor cuja carroçaria seja fechada e destinada a alojamento, 
escritório, comércio ou finalidades análogas; 

Ou seja, temos que a legislação aplicável é clara em determinar que para esses 

veículos específicos NÃO será necessária a emissão do referido CAT. A partir disso, temos que a 

exigência estabelecida no edital em tela se trata de algo verdadeiramente indevido, uma vez que 

consta ferindo o entendimento consolidado do Conselho Nacional de Trânsito.  

Assim sendo, vem requerer a nulidade da exigência de CAT no presente caso, conforme 

explicitamente dispõe a legislação aplicável, procedendo com a reforma da decisão recorrida, 

habilitando a empresa recorrente. 

 

IV. 2. SUBSIDIARIAMENTE – DA AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CAT RELACIONADO 

A VEÍCULO ODONTOLÓGICO PELA EMPRESA RENOVO MOTORS LTDA  

Ilustríssimo, na remota hipótese de entender pela continuidade de exigência do CAT 

no presente caso, se faz necessário destacar vício existente no feito, relacionado ao documento 

anexado pela licitante RENOVO MOTORS LTDA, a qual é vinculada a VRIOS SOLUÇÕES SERVIÇOS. 

Afinal, ao analisar o CAT anexado por tal empresa, nota-se que o mesmo é relacionado a um 

veículo tipo AMBULÂNCIA. 
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Ora, uma vez que o Termo de Referência é claro ao indicar que o veículo aqui licitado 

se trata de uma UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL, inquestionavelmente que o CAT emitido para 

uma ambulância NÃO atende ao aqui tratado, devendo tal documento ser AFASTADO no presente 

caso.  

Afinal, conforme dispõe o item 5.5 do Termo de Referência, os documentos a serem 

apresentados, naturalmente, que deverão ser relacionado aos objetos licitados, fato este que NÃO 

restou cumprido pela referida empresa recorrida.  

Além disso, o licitante ainda tenta induzir esta comissão ao erro apresentando um CAT 

de um veículo totalmente divergente do aqui licitado, ainda provocando a nossa desclassificação 

do certame. 

Ao não cumprir com tal ponto, temos que a licitante acaba por descumprir a exigência 

do edital, consequentemente, ocasionando sua inabilitação ao pleito, com base no preceito da 

vinculação ao instrumento convocatório, esse estabelecido no art. 5º da Lei 14.133/2021: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Registra-se que a inabilitação das licitantes que não cumprem com o requisitado no 

edital se trata de algo explicitamente disposto no referido instrumento convocatório, nos termos 

do item 7.7: 

 

Assim sendo, caso o presente juízo entenda pela necessidade de apresentação do 

referido documento CAT, fato esse impugnado no tópico anterior, deverá concluir pela inabilitação 
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da empresa recorrida, com base no preceito da isonomia, uma vez que restou demonstrado que 

o arquivo apresentado pela recorrida NÃO CUMPRIU com o exigido, consequentemente, causando 

sua inabilitação.  

IV. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, verifica-se claramente que a empresa NOCARVEL – NOSSA 

SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA não poderia ter sido inabilitada do Pregão Eletrônico 

nº 046/2024, uma vez que a legislação aplicável, explicitamente, dispensa a juntada do CAT 

indevidamente aqui exigido. Desta forma, requer-se: 

I) O recebimento das presentes razões de recurso em face de sua 

incontestável tempestividade; 

II) A necessária e justa revisão do ato que julgou as empresas NOCARVEL 

– NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA INABILITADA no 

Pregão Eletrônico nº 046/2024, para que, confirmando os 

descumprimentos supracitados, proceda com a efetiva anulação de tal 

ato, possibilitando, portanto, a REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA; 

III) Na remota hipótese de assim não entender, ou seja, mantendo a 

exigência da referida CAT que, com base no preceito da vinculação ao 

instrumento convocatório e da isonomia, que a empresa RENOVO 

MOTORS LTDA seja inabilitada, uma vez que o CAT apresentado é 

relacionado a um veículo tipo AMBULÂNCIA, enquanto o presente feito é 

relacionado a uma unidade ODONTOLÓGICA MÓVEL.  

IV) Em não realizando o Pregoeiro a reconsideração, na forma do art. 165, 

§2º da Lei nº 14.133/2021, que sejam as presentes Razões de Recurso 

encaminhadas à Autoridade Competente para julgamento e decisão delas. 

V) Por fim, caso não receba a presente minuta Recursal, que esta seja 

recepcionada como Direito de Petição, em respeito ao art. 5º, inciso 

XXXIV, alínea “a”, da Constituição Federal. 

Nestes termos, 

Pede deferimento.  

Salgueiro/PE, 14 de Outubro de 2024. 

 
 

 

 

Luciano José Lemos de Oliveira 
Gerente de Vendas Governo 

RG: 1749435 SSP/PE 
CPF: 245.172.914-72 

E-mail: licitacao@nocarvel.com.br 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SENHOR DO BONFIM - BA 
 
 

 

 

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 046/2024 
 
 

ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 04.617.192/0001-30, situada à Rod 
Cezário Jose De Castilho, KM 345, Vila São Paulo, CEP: 17022-133, Bauru/SP, 
representada na forma do seu contrato social (doc. 01 – contrato social), devidamente 
qualificada no processo de licitação em epígrafe, vem, mui respeitosamente, à presença 
de V. Senhoria, tempestivamente, apresentar: 

 
RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
em face da decisão do pregoeiro habilitar a empresa RENOVO MOTOS LTDA, CNPJ 
42.111.920/0001-27., em contradição aos termos do Edital, consoante os fatos e 
fundamentos a seguir expostos. 
  
 

I. DA TEMPESTIVIDADE 
 
1. Dispõe o Edital de Pregão Eletrônico nº 046/2024 acerca dos recursos 
administrativos, no item 12.2:  
 

“12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data 
de intimação ou de lavratura da ata.” 

 
2. Assim, o presente recurso administrativo somente vencerá no dia 14/10/2024 
(segunda-feira), sendo, portanto, o presente recurso plenamente tempestivo, merecendo 
ser conhecido e julgado. 

 
II. DOS FATOS 

 
3. Atendendo à Publicação de Edital licitatório da Prefeitura Municipal de Senhor 
do Bonfim – BA, através da Secretaria Municipal de Saúde, a Recorrida e a Recorrente 
participaram do Pregão Eletrônico nº 046/2024, do tipo menor preço por item, que possui 
como objeto a “Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA. conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.” 

Edição 4.741 | Ano 12
29 de outubro de 2024

Página 11

Certificação Digital: TJDQAIUR-JGRZWAAT-MO8W1VCX-QQE1WBJH
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

 
4. No dia 10/10/2024 deu início a sessão pública para disputa do objeto licitado e 
após diversas determinações a empresa RENOVO MOTOS LTDA, CNPJ 
42.111.920/0001-27, foi declarada habilitada equivocadamente, considerando que 
descumpriu com as exigências do Edital. 

 
5. Dessa forma, servem as presentes razões do recurso para demonstrar o equívoco 
na decisão do Pregoeiro que habilitou empresa RENOVO MOTOS LTDA, CNPJ 
42.111.920/0001-27, que descumpriu regra exigida pelo Edital e seus anexos. 

 
 

III. DA NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DA EMPRESA RENOVO 
MOTOS LTDA. 

 
III.1. Da Subcontratação Indevida 

 
6. Da leitura dos documentos apresentados pela Recorrida, constata-se que a mesma 
deixou anexou documentos técnicos em nome da empresa VRIO SOLUÇÕES MOVÉIS 
LTDA – EPP, conforme documento a seguir: 
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7. Entretanto, o Termo de Referência, anexo ao Edital, é claro ao determinar a 
VEDAÇÃO da subcontratação, vejamos: 
 

4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Isso significa que a empresa contratada deve ser responsável 
pela execução integral do objeto do contrato, desde a aquisição 
dos bens até a entrega ao órgão contratante. 

 
8. Além disso, a própria minuta a ser assinada pela futura contratada reforça este 
entendimento em seu parágrafo terceiro da Cláusula Primeira: 
 

Parágrafo terceiro: O presente contrato não poderá ser objeto 
de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte. 
 

9. Nota-se uma única EXCEÇÃO, sendo permitida a subcontratação da mão de obra 
que executará o serviço de INSTALAÇÃO, o que notadamente corresponde aos 
equipamentos que compõe, mas não possuem relações diretas com o objeto e sua 
atividade fim, como por exemplo: a instalação de ar-condicionado, conforme item 4.3 do 
Termo de Referência: 
 

4.3. Em caso de produtos para instalação, será permitida a 
subcontratação para a instalação dos produtos a serem 
adquiridos podendo utilizar-se de mão de obra local/regional ou 
qualquer outra mão de obra a ser indicada pelo Fornecedor 
quando do recebimento da demanda de fornecimento, entrega e 
instalação do produto; 
 

10. E diante da documentação técnica apresentada pela empresa erroneamente 
habilitada, tem-se que os serviços subcontratados correspondem a “transformação e 
adaptação de veículos para diversos fins, como por exemplo: transformação de veículos 
em ambulâncias simples remoção; adaptação de veículos padrão SAMU e Uti; montagem 
de unidades móveis odontológicas; transformação de veículos em viaturas policias e do 
corpo de bombeiros; adaptação de caminhões e carros médios para diferentes 
finalidades; serviços de montagens, adaptações e transformações de veículos conforme 
solicitado pela empresa Renovo Motors LTDA”, ou seja, exatamente a necessidade do 
objeto, não sendo a empresa RENOVO a responsável pela execução direta da adaptação 
da Unidade Móvel. 
 
11. A determinação da Administração Pública em vedar subcontratação 
principalmente quanto ao objeto encontra respaldo em lei, conforme Art. 122, §2º: 

 
Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 
subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o 
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limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 
[...] 
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir 
ou estabelecer condições para a subcontratação. 

 

12. Assim, resta patente a inabilitação da empresa licitante RENOVO MOTOS 
LTDA., em face do descumprimento as determinações editalícias e da sua evidente 
incapacidade para cumprir com as exigências técnicas correspondentes ao objeto. 
 

13. Necessário registrar que o procedimento licitatório é regido por diversos 
princípios, conforme o art. 5º da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que regulamenta a 
Lei das Licitações: 
 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 
de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
 

14. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório exige a estrita 
observância, tanto dos licitantes quanto da Administração Pública, aos preceitos expostos 
no Edital elaborado e aprovado pela própria entidade. Conforme ensina Marçal Justen 
Filho: 

“Editado o ato convocatório, o administrado e o interessado 
submetem – se a um modelo norteador de sua conduta. Tornam – 
se, previsíveis, com segurança, os atos a serem praticados e as 
regras que os regerão.” (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 15ª ed., Ed. Dialética, p. 73) 
 

15. Ainda, quanto à vinculação ao instrumento convocatório, convém arrolar as 
decisões, as quais, demonstram que o Pregoeiro, durante a realização da sessão pública, 
não pode dar interpretação diversa daquela prevista no edital: 
 

a) STF - RMS 23640/DF - EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO 
OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira 
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sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a 
inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo, a desclassificação do licitante que não observou 
exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância 
ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais 
vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das 
propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo 
como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É 
imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua 
proposta financeira, sob pena de a Administração não poder 
exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. 
Negado provimento ao recurso. (Grifo nosso)  
 
b) STJ - RESP 1178657 - ADMINISTRATIVO. 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. 
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA 
EXIGIDA (Grifo nosso)  
 
c) TCU - Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara. 
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% 
PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. 
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM 
DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. 
MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 
DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. 
CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO Acórdão 
966/2011 - Primeira Câmara REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. 
POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO 
ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 
RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO 

 
16. Percebe-se de forma clara e transparente que os erros cometidos pela empresa 
erroneamente declarada habilitada no certame afrontam o princípio da vinculação do 
instrumento convocatório, bem como todo o ordenamento jurídico. 
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17. A não observância das disposições editalícias, como ocorreu no presente caso, 
compromete a integridade do processo licitatório, ferindo princípios basilares como a 
impessoalidade, moralidade e a legalidade.  

 
18. Assim, a desclassificação da empresa que descumpriu o item 4.1.1 do Termo de 
Referência e apresentou documento técnico de empresa subcontratada, é medida 
necessária e juridicamente fundamentada, conforme estabelece o princípio da vinculação 
ao edital, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e defendido pela jurisprudência. 

 
19. Portanto, requer-se a inabilitação da empresa por não cumprir requisitos básicos, 
conforme disposto no Edital e nos princípios que regem o procedimento licitatório. 

 
IV. DO PEDIDO 

 
20. Diante do exposto, respeitosamente requer que seja devidamente PROVIDO o 
presente RECURSO ADMINISTRATIVO para INABILITAR a licitante RENOVO 
MOTOS LTDA, CNPJ 42.111.920/0001-27, por inobservância ao Edital e legislação 
aplicável, ferindo os princípios constitucionais da isonomia, legalidade e da vinculação 
ao instrumento convocatório. 

 
 

Nesses termos, 
Pede deferimento. 

 
 

Bauru/SP, 14 de outubro de 2024. 
 

 
 
 

 
_______________________________________________________ 
ATHOS BRASIL SOLUCOES EM UNIDADES MOVEIS LTDA  

CNPJ: 04.617.192/0001-30 
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PREGÃO Nº 046/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0212/24 

 

 

 

CONTRARRAZÕES AO  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
EMPRESA: RENOVO MOTORS LTDA 
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1 

ILMO(a). SR(a). PREGOEIRO(a) DO MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM-BA.

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024

RENOVO MOTORS LTDA., sociedade empresária
limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.111.920/0001-27, com sede na ROD. BR 101, snº,
KM 88 – GALPÃO 37, Distrito Industrial – João Pessoa / PB, e-mail:
renovoempresa@gmail.com, legítima participante e vencedora do Certame Licitatório acima
referenciado, por seu representante abaixo assinados, conforme procuração já acostada aos
autos do processo licitatório epigrafado, vem, tempestivamente, apresentar as CONTRA-
RAZÕES AOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos pelas empresas NOCARVEL –
NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA. e ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM
UNIDADES MÓVEIS LTDA., conforme lhe faculta o conforme lhe faculta o inciso I do art. 165
da Lei n.º 14.133/21 e item 12 do instrumento editalício, face aos motivos que adiante passa
a expor e ao final requerer:

1. DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, necessário se faz tecer algumas
considerações acerca do prazo recursal definido em lei e o registrado pelo Ilmo. Sr. Pregoeiro
no sistema.

A Lei de Licitações n.º 8.666/93 é clarividente quando
dispõe da forma de contagem dos prazos, em seu art. 110, in verbis:

“Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de
expediente no órgão ou na entidade.” Grifei.

Nesta senda, a legislação específica segue regra idêntica
à trazida pelo Código Civil, em seu artigo 132, que assim assevera:
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2 

Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, computam-se os prazos,
excluído o dia do começo, e incluído o do vencimento.
§ 1 o Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se-á prorrogado o prazo até o
seguinte dia útil.
§ 2 o Meado considera-se, em qualquer mês, o seu décimo quinto dia.
§ 3 o Os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no
imediato, se faltar exata correspondência.
§ 4 o Os prazos fixados por hora contar-se-ão de minuto a minuto.

Dito isto, temos que os prazos terão seu início no dia útil
seguinte a intimação do ato, no caso em tela, da admissão da intenção recursal, encerrando-
se igualmente em dia útil. Cabe destacar ainda, que os prazos previstos na legislação
específica e no edital, se referem a dias, ou seja, o lapso temporal encerra-se tão somente as
23:59:59 do último dia do prazo.

Dito isto, conforme disposto no art. 165, da Lei n.º
14.133/2021, o prazo é de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso e, o
prazo para apresentar as contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. Vejamos:

“Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
(...)
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.”

Assim, temos que as manifestações de intenção de
recurso pelas empresas NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA. e
ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA., ora Recorrentes, se deram no
dia 10/10/2024 (quinta-feira), de forma que o lapso temporal para apresentação das razões
dos recursos iniciou-se no primeiro dia útil subsequente, ou seja, dia 11/10/2024 (sexta-feira),
encerrando-se no dia 14/10/2024 (terça-feira). Assim, conforme legislação, o prazo para
apresentação das contrarrazões pela Recorrida teria início no primeiro útil dia subsequente ao
término do prazo de apresentação das razões recursais, qual seja, dia 15/10/2024 (quarta-
feira), encerrando-se tão somente no dia 18/10/2024 (sexta-feira) às 23:59:59hs. Logo, como
a apresentação do presente Recurso se faz dentre desse interstício, apresenta-se claramente
tempestiva.
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2. DOS FATOS.

A Recorrida apresentou sua Proposta Comercial e seus
documentos de Habilitação na forma da lei e dentro das regras editalícias do PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 046/2024, sagrando-se vencedora por apresentar menor preço após a
inabilitação da empresa NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA, posto
não ter cumprido os requititos editalícios.

Após a declaração de vencedora da Recorrida, as Recorrentes
manifestaram suas intenções de recurso, frise-se, apenas com intuito de procrastinar e tumultuar
o processo licitatório, que não deve ser conhecido, quiçá provido o recurso em questão, sob pena
de malferir os princípios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade, além da supremacia
do interesse público, da proposta mais vantajosa e da vinculação ao edital.

Repise-se, não há qualquer fundamentação legal e/ou
editalícia nos fundamentos dos recursos interpostos, apenas buscam as Recorrentes levar esse
Ilmo(a). Sr(a). Pregoeiro(a) e a D. CPL ao erro. Vejamos:

A empresa NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO
VEÍCULOS LTDA., aduziu, de forma sucinta que a sua inabilitação por não cumprimento das
exigências contidas no edital de apresentação do Certificado de Adequação à Legislação de
Trânsito (CAT) seria indevida, posto que é dispensada a emissão de tal documento para o tipo
de veículo objeto do certame. Ato contínuo, alegou que o referido documento apresentado pela
Recorrida não atenderia ao edital, por tratar de tipo de veículo diverso.

Já a empresa ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES
MÓVEIS LTDA., asseverou que a empresa Recorrida teria infrigido o edital, quando apresentou
declaração de prestação de serviços de transformação veicular emitido pela empresa Vrio
Soluções Serviços de Montagens Móveis Eireli, porquanto supostamente o edital veda a
subcontratação.

Pois bem, de logo, ressalta-se que os recursos interpostos
não dotam de fundamentação legal, onde buscam de forma inadvertida e equivocada, dar
entendimento diverso da legislação pertinente e do edital, para inabilitar a empresa que ofertou
o melhor preço a administração pública, assim como atendeu a todas as exigências editalícias.

Passamos a combater as razões dos recursos em linhas
vindouras.
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O edital é claro quando exige que seja apresentado o
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT). Assim, não tendo a empresa
NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA acostado aos autos tal
documento, descumpriu norma editalícia e, consequentemente, sua declaração de vencedora
iria malferir o princípio da vinculação ao edital.

Ademais, cabe destacar que a discussão sobre a dispensa
ou não de tal documento deveria ter sido abordada em sede de impugnação ao edital e não neste
momento, onde a lei do certame é o edital e este é imutável, não devendo ser procedido de forma
contrária sob pena de violação do princípio acima mencionado.

Portanto, correta a inabilitação da empresa Recorrrente.

Em relação ao alegado de que a empresa Recorrida teria
apresentado Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) de tipo de veículo
diferente, o que deveria ter ensejado sua inabilitação, não deve prevalecer. É que o edital exigiu
a apresentação do referido documento, mas não que fosse de veículo identico ao objeto do
certame.

Ora, o CAT é documento que demonstra que aquele
empresa procede com transformação e adaptação de veículos em consonância com a legislação.
Desta feita, fazendo um paralelo ao atestado de capacidade técnica, o documento exigido é mais
uma forma de comprovar que a empresa vencedora irá entregar o veículo dentro das normas e
legislação pertinentes.

Assim, restou cumprido os termos do edital pela Recorrida,
pelo que não deve prosperar as alegações da Recorrente NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO
CARMO VEÍCULOS LTDA., julgando improcedente o seu recurso.

Já em relação ao aduzido pela empresa ATHOS BRASIL
SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA., como já dito, esta busca levar esse julgado ao
erro, trazendo entendimento equivocado dos termos do edital e legislação.

Ora, o termo de referência assevera que:

4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. Isso significa
que a empresa contratada deve ser responsável pela execução integral do
objeto do contrato, desde a aquisição dos bens até a entrega ao órgão
contratante.
...
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4.2. Em caso de fornecimento de produtos, não será admitida a subcontratação
do objeto licitatório para o fornecimento dos mesmos;

Da leitura dos itens acima, é nítido o entendimento que não
serão aceitas subcontratações para o fornecimento do bem ao ente público, ou seja, a empresa
vencedora será a mesma que fornecerá o bem, não podendo outra empresa realizar o
fornecimento do objeto do certame.

Desta feita, resta afastada o entendimento da Recorrente
ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA., posto que não há uma
subcontratação no fornecimento do bem no caso de empresa terceira realizar o procedimento de
transformação/adapação do veículo em UOM.

Nesta senda, via do entendimento equivocado da
Recorrente , seria permitir entender que a montadora que fabricou o veículo (furgão) para ser
adaptado, ensejaria de igual forma uma subcontratação.

Para que não reste dúvidas acerca do entendimento
equivocado dos termos do edital pela Recorrente, que faz de forma ardilosa e temerária, para
levar esse julgador ao erro, temos que a subcontratação é um processo em que uma empresa
contratada para fornecer bens ou serviços contrata outra empresa para apoiar na execução.
Nesse caso, a execução do fornecimento do bem será feita integralmente pela Recorrente, o que
afasta a teoria destoada de suposta subcontratação ventilada pela empresa ATHOS BRASIL
SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA.

Portanto, são infundadas as alegações das Recorrentes,
apenas fruto de levar essa comissão ao erro, com interpretação equivacada do instrumento
editalício e das normas legais, não devendo ser modificada a condução retilínea e brilhante por
parte desta D. Pregoeiro(a), mantendo a Recorrente vencedora do certame.

A licitação deve seguir os princípios que regem o processo
licitatório, dispostos no art. 5º, da Lei 14.133/2021, que dispõe: “Na aplicação desta Lei, serão

observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).”.

Ainda, em seu art. 11, dispõe que “(...)O processo licitatório tem

por objetivos: I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;(...)”.
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Já o Pregão, regido pelo Decreto nº 10.024/2019, estabelece
que é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa
pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação
e habilitação do licitante com a proposta de menor preço, o qual está “(...)condicionado aos princípios

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.”.

Diante disso, verifica-se que a empresa Recorrente pleiteia
a desclassificação e inabilitação da licitante vencedora por suposições e sem quaisquer
fundamentos legais capazes de ensejar reforma no decisium, visto que comprovado o
cumprimento de todas as normas editalícias por parte da Recorrida.

Assim, tais alegações não podem e não deve jamais ser
acatadas, vez que não está fundamentada legalmente, além de que se for provida, malferirá
diversos princípios constitucionais como da razoabilidade, celeridade, supremacia do interesse
público, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, além da seleção da proposta mais
vantajosa para a administração.

Ademias, a Vinculação ao Edital é o procedimento formal,
que deve ser respeitado e seguido pelos agentes públicos nos julgamentos das concorrências
públicas, inclusive pelo fato de que o interesse público deve preponderar no julgamento da
licitação.

O Edital torna-se lei entre as partes tornando-o imutável,
eis que, em regra, depois de publicado o Edital, não deve mais a Administração alterá-lo até
o encerramento do processo licitatório. Trata-se de garantia à moralidade e impessoalidade
administrativa e a segurança jurídica.

Assim, os licitantes e o Poder Público estão adstritos ao
Edital, quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato.

É pacífica na doutrina e na jurisprudência a lição que o edital
faz lei entre as partes. A mestre Maria Sylvia Zanella Di Pietro(DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.

Curso de Direito Administrativo. São Paulo:Altas, 2007, p.357.) nos ensina sobre o tema:

“Quando a Administração estabelece, no edital, ou na carta-convite, as condições para
participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados
apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora se for aceita proposta ou
celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados
estarão os princípios da licitação, em especial do da igualdade entre os licitantes, pois
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aquele que prendeu os termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta
apresentada por outro licitante que os desrespeitou. Também estariam descumpridos os
princípios da publicidade, da livre competição e do julgamento objetivo com base em
critérios fixados no edital.”

Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho
afirma que “Quando o edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por ocasião do

cadastramento, será indispensável a apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de

habilitação” (Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4ª ed., p.
305).

Sobre o tema, a jurisprudência pátria dos Tribunais
Superiores e do TCU seguem nesse mesmo sentido. Vejamos:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA
PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO.
PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO
JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem
assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2.
Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do
julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência
prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da
preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo
das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na
avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do
licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o
cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso. (STF -
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA : RMS 23640 DF, Relator Min. MAURÍCIO
CORRÊA, órgão Julgador: Segunda Turma, PublicaçãoDJ 05-12-2003 PP-00038 EMENT
VOL-02135-07 PP-01268, Julgamento16 de Outubro de 2001)

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO
CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal
de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito
editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da
vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal
artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas no edital.
Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a
cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido
pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra o
requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta
outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida,
não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito,
que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria
o princípio da igualdade entre os licitantes. (STJ. RESP 1178657. Relator Exmo. Sr.

Edição 4.741 | Ano 12
29 de outubro de 2024

Página 32

Certificação Digital: TJDQAIUR-JGRZWAAT-MO8W1VCX-QQE1WBJH
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

8 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgamento 21 de
setembro de 2010)

“A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, tampouco s
condições editalícias, tendo em vista o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório ( Lei 8.666/93, art.41) REsp nº 797.179/MT, 1ª T., rel. Min.Denise Arruda,
j. em 19.10.2006, DJ de 07.11.2006)”

“Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a Administração encontra-se
estritamente vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e
condições dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade aos atos
administrativos praticados no curso da licitação, de modo que o descumprimento
às suas regras devera ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais regras
sob o argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. Caso assim entenda,
deverá refazer o edital, com o reinício do procedimento licitatório, jamais ignorá-las.
(MS nº 13.005/DF, 1ª S., rel. Min. Denise Arruda, j.em 10.10.2007, DJe de 17.11.2008).”

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel
ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): “Pelo princípio
da vinculação ao instrumento convocatório, ´a Administração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital
é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração,
não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do
regramento”.

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à
baila a posição do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que
tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e
que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005:
“Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios,
especialmente o da vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos
artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993”.

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se
constata no sumário dos acórdãos a seguir transcritos:

Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO.
EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO
DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE
ATESTADOS DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL.
MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS.
DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE
PROVIMENTO
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Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO
ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga
a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas
no edital, pelo que se conclui que a Administração Pública, no curso do processo de licitação,
não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório,
pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame
licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é
necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento
congênere.

É patente, pois, que a habilitação e declaração como
vencedora da Renovo Motors foi acertada, não devendo ser acatada as infundadas e
desarrazoadas alegações das Recorrentes, sob pena de eivar de vício irrecuperável todo o
processo licitatório, uma vez que está cumpriu estritamente as exigências do edital.

3. DOS REQUERIMENTOS

Por todo o exposto, requer a Recorrida a essa DOUTA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, que mantenha sua Decisão, no sentido de
manter vitoriosa a empresa Renovo Motors no certame, por cumprir os termos editalícios e ter
apresentado proposta mais vantajosa a adminstração pública, além de prezar pelo princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, eficiência, economicidade, celeridade, supremacia do
interesse público e da proposta mais vantajosa, tudo na forma da legislação pertinente.

Pede e Espera Deferimento!
De João Pessoa-PB para Senhor do Bonfim-BA, 18 de outubro de 2024.

RENOVO MOTORS LTDA.
CNPJ/MF sob o nº 42.111.920/0001-27

JOSE RICARDO 

MOTA 

RAGO:76773094453

Assinado de forma digital por JOSE 

RICARDO MOTA 

RAGO:76773094453 

Dados: 2024.10.18 12:22:09 -03'00'

RENOVO MOTORS 

LTDA:42111920000127

Assinado de forma digital por 

RENOVO MOTORS 

LTDA:42111920000127 

Dados: 2024.10.18 12:22:22 -03'00'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

PREGÃO Nº 046/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0212/24 

Objeto: Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA. 

 

MANIFESTAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Recursos: NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA - CNPJ: 

05.914.425/0001-20 

ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA - CNPJ: 04.617.192/0001-30 

Contrarrazões: RENOVO MOTORS LTDA - CNPJ: 42.111.920/0001-27 

 

Trata-se da manifestação administrativa do Agente de Contratação relativa ao Pregão 
Eletrônico nº 046/2024, destinado à aquisição de Unidade Odontológica Móvel para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim. O processo foi devidamente publicado 
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) no dia 17 de setembro de 2024 e, no dia 
seguinte, foi amplamente divulgado com a publicação do extrato do aviso de licitação no 
Diário Oficial do Município, Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação, 
conforme os termos do edital. Ressalta-se que até o prazo estipulado, não houve impugnação 
do edital por qualquer das partes interessadas, consolidando-o como documento imutável e 

vinculante. 

Os Recursos Administrativos foram interpostos pelas empresas acima mencionadas, que 
solicitam a desclassificação da proposta e inabilitação da empresa RENOVO MOTORS LTDA 

conforme os dados que serão devidamente abordados nesta manifestação a seguir. 

Tempestividade e Intenção: A Lei 14.133/21 em seu no Art. 165, §1º, inciso I, reforça a 
necessidade de os recursos serem apresentados dentro dos prazos estabelecidos, com a 
manifestação de intenção no momento adequado. Fato presente neste certame para a 

recorrente. 

 

Da Síntese dos Fatos 

Aos 10 de outubro de 2024, foi deflagrado o processo licitatório nº 046/2024, junto ao Portal 
de Licitações E-município (https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php), na 
modalidade de PREGÃO, visando a Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA.  
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A abertura das propostas e a fase de lances, ocorreu em sessão pública eletrônica, realizada 
no portal supra mencionado. Ao final da disputa, este Agente de Contratação procedeu a 

análise da proposta de preços e documentos de habilitação da empresa arrematante, 

encaminhados ao processo licitatório nos termos do item 4 do Edital. 

Após a análise dos documentos de habilitação da empresa melhor classificada, Nocarvel – 
Nossa Senhora Do Carmo Veículos Ltda, o Agente de Contratação identificou a ausência do 
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) conforme indicado no item 5.5 do 
Termo de Referência, onde mesmo após questionamento no chat para manifestar-se sobre a 

ausência do referido certificado, o mesmo não proferiu qualquer mensagem junto ao chat que 
compõe a ata do certame. Desta forma, considerando que a empresa classificada não atendeu 

às exigências do Edital, a mesma foi declarada inabilitada. 

Vejamos o que diz o item 5.5 do Termo de Referência, conforme a seguir: 

5.5. Conformidade Legal  

As empresas participantes do processo licitatório devem apresentar 
documentação que comprovem a conformidade dos veículos e 

equipamentos com as legislações vigentes, incluindo:  

● Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) 

 

Portando, a empresa classificada deveria anexar a certificação pertinente, contudo, dentro do 
prazo estabelecido no Edital, a Recorrente manifestou intenção de recorrer da decisão do 
Agente de Contratação, em campo próprio da plataforma E-município, alegando, em síntese, 
que "Fomos inabilitados equivocadamente do PREGÃO ELETRÔNICO 046/2024 que versa a 

aquisição de uma unidade móvel odontológica. A RESOLUÇÃO Nº 743, DE 12 DE NOVEMBRO 

DE 2018 do CONTRAN que dispensa a apresentação de CAT (Certificado de adequação a 

legislação de transito). No seu artigo 3 o mesmo cita que: Art. 3º Toda modificação ou 

transformação realizada em veículos para tipo motorcasa deve ser precedida apenas da 

obtenção do Certificado de Segurança Veicular (CSV), nos termos da Resolução CONTRAN nº 

292/08. Logo, é dispensada a apresentação de CAT pois o veículo usará apenas o CSV que é 

obtido durante a vistoria do veículo no DETRAN no momento do emplacamento. Além disso o 

CAT apresentado pela empresa RENOVO e pertencente a empresa VRIO nada tem relação com 

o objeto do edital pois o CAT deixa explícito que o mesmo é de um veículo do tipo AMBULANCIA. 

Favor rever nossa inabilitação pois a mesma não é lastreada nos princípios legais. Iremos 

apresentar as devidas informações na nossa peça recursal.”, conforme registrado na Ata da 
Sessão, apresentando tempestivamente suas razões de recurso. 

O prazo para contrarrazões iniciou-se em 15 de outubro de 2024, sendo que a empresa 
RENOVO MOTORS LTDA, Recorrida, apresentou tempestivamente suas contrarrazões ao 

recurso interposto pela Recorrente. 
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Das Razões das Recorrentes, que será devidamente respondido a cada tópico: 

NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA - CNPJ: 05.914.425/0001-
20 

Exigência do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT): 

A NOCARVEL foi inabilitada sob a alegação de não ter apresentado o Certificado de 
Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), conforme exigido no edital da licitação. No 
entanto, a empresa argumenta que, de acordo com a Resolução CONTRAN nº 743/2018, 
veículos do tipo odontológico móvel não necessitam do CAT, mas apenas do Certificado de 

Segurança Veicular (CSV), que é emitido durante a vistoria no DETRAN. 

A empresa solicita a revisão da decisão de inabilitação, afirmando que a exigência do CAT é 
indevida para este tipo de veículo, conforme a legislação vigente. Além disso, aponta que a 
licitante vencedora apresentou um CAT destinado a um veículo do tipo ambulância, o que, 

segundo a Nocarvel, não atende às especificações da licitação. 

Em conclusão, a Nocarvel pede a anulação da decisão que a inabilitou e a reabertura da 

sessão pública da licitação. Caso contrário, solicita a inabilitação da empresa vencedora, 

visto que o CAT apresentado por esta não se refere ao veículo odontológico exigido no edital.  

 

Manifestação Do Pregoeiro: 

Da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

O princípio da vinculação ao edital, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, 

estabelece que o edital é a lei entre as partes durante o processo licitatório, sendo vedada a 
alteração de suas disposições após a sua publicação. O Termo de Referência do certame, 
mais especificamente o item 5.5, exige de maneira inequívoca que as empresas participantes 
apresentem o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) para comprovar que o 

veículo ofertado atende às normas do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN). 

 

A empresa Nocarvel – Nossa Senhora do Carmo Veículos Ltda, conforme consta nos autos, 
não apresentou o referido documento durante o prazo de habilitação. Argumentou-se que o 
Certificado de Segurança Veicular (CSV) seria o documento adequado para o tipo de veículo 
licitado, entretanto, tal justificativa não se sustenta, visto que o CAT foi claramente solicitado 
no edital e nenhuma impugnação a essa exigência foi apresentada antes da abertura das 

propostas. Portanto, a ausência do CAT implicou a inabilitação da Nocarvel por 

descumprimento de requisito obrigatório. 
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Jurisprudência 

A jurisprudência é unânime ao estabelecer que a Administração Pública está vinculada às 
regras e condições estabelecidas no edital de licitação. No julgamento do Recurso Especial 
(REsp) 797.179/MT pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi reafirmado que "a 
Administração não pode descumprir as normas e condições do edital", sendo o princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório uma garantia à impessoalidade, igualdade e 
legalidade no processo licitatório. A Corte também tem destacado que qualquer irregularidade 

que viole o edital implica na desclassificação automática do licitante. 

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) reforça, no Acórdão 4091/2012, a 
obrigação de observar estritamente as disposições do edital, sob pena de malferimento dos 

princípios que regem a administração pública, como o da isonomia e da moralidade. 

 

ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA - CNPJ: 04.617.192/0001-30 

Subcontratação para os serviços de adaptação do veículo: 

A ATHOS argumenta que a habilitação da Renovo foi equivocada e que esta empresa 

descumpriu exigências previstas no edital. 

O principal argumento da Athos Brasil é que a Renovo Motors teria subcontratado parte da 
execução do contrato, o que é expressamente proibido pelo edital. A subcontratação foi 
realizada com a empresa VRIO Soluções Móveis Ltda, que teria executado os serviços de 
adaptação do veículo, o que violaria o Termo de Referência que veda a subcontratação da 

execução integral do objeto. 

Além disso, Athos Brasil destaca que o princípio da vinculação ao edital foi desrespeitado, 
visto que a Renovo Motors não cumpriu com as exigências documentais e técnicas 
necessárias para a habilitação. A Athos argumenta que a subcontratação da Renovo 
compromete a integridade do processo licitatório, violando os princípios da legalidade, 

impessoalidade e moralidade. 

Diante disso, Athos Brasil requer a inabilitação da Renovo Motors no processo, alegando que 
a concorrente não tem condições de cumprir integralmente com o objeto licitado. Informa 
ainda que o recurso busca garantir que os princípios que regem a licitação sejam respeitados, 

conforme a Lei nº 14.133/2021 

 

Manifestação Do Pregoeiro: 

Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

O princípio da vinculação ao edital, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, estabelece que 
o edital é a norma que rege todo o processo licitatório, vinculando tanto a Administração 
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Pública quanto os licitantes às regras ali estabelecidas. Dessa forma, qualquer procedimento 
adotado deve ser estritamente de acordo com as condições impostas pelo edital, evitando-se 

alterações posteriores que possam comprometer a isonomia, a legalidade e a competitividade 

da licitação. 

Nesse contexto, é importante ressaltar que o Termo de Referência do pregão em questão, no 
item 4.1.1, proíbe expressamente a subcontratação para o fornecimento do bem licitado. No 
entanto, o mesmo termo não veda a subcontratação para a prestação de serviços 
relacionados à adaptação ou transformação do veículo, como é o caso da Unidade 

Odontológica Móvel. A empresa Renovo Motors, portanto, não infringiu o edital ao contratar a 
VRIO Soluções Móveis Ltda para realizar os serviços de adaptação do veículo, pois esse tipo 
de subcontratação é permitido. O Termo de Referência faz uma clara distinção entre o 
fornecimento do bem, que não pode ser subcontratado, e a prestação de serviços acessórios, 

que pode. 

Da Legalidade da Apresentação do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito 
(CAT) 

A Athos Brasil também questiona a validade do CAT apresentado pela Renovo Motors, 
alegando que o documento corresponde a um veículo de tipo diferente do objeto da licitação. 
Entretanto, deve-se esclarecer que o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), 
exigido no item 5.5 do Termo de Referência, tem a finalidade de atestar a capacidade técnica 
da empresa para realizar adaptações veiculares de acordo com as normas de trânsito 

vigentes. 

Embora o CAT apresentado pela Renovo se refira a um veículo de outra natureza, ele cumpre 
o papel de demonstrar que a empresa possui experiência e capacidade técnica para adaptar 
veículos, garantindo a segurança e a conformidade do produto final com a legislação de 
trânsito. O objetivo do CAT é assegurar a qualidade das adaptações realizadas e não exigir a 

correspondência exata ao tipo de veículo. Dessa forma, o documento apresentado está em 

conformidade com as exigências do edital. 

Jurisprudência  

A jurisprudência brasileira é clara no sentido de que a Administração Pública deve se ater 
rigorosamente às regras do edital, conforme o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. O Tribunal de Contas da União (TCU), no Acórdão 4091/2012, reafirmou que o 
descumprimento das regras editalícias, seja pela Administração ou pelos licitantes, 
compromete a isonomia e a legalidade do processo licitatório. Da mesma forma, o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) tem consolidado o entendimento de que as regras previstas no 
edital devem ser observadas à risca para garantir a integridade do certame, conforme o 

Recurso Especial nº 797.179/MT. 

No presente caso, o Termo de Referência permitiu a subcontratação dos serviços de 
adaptação, e o CAT apresentado atende ao objetivo de comprovar a aptidão técnica da 
empresa Renovo Motors, conforme previsto no edital. Qualquer tentativa de interpretar essas 
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normas de maneira diversa, neste momento do processo, violaria o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

 

RENOVO MOTORS LTDA - CNPJ: 42.111.920/0001-27 

Resumo das Contrarrazões 

A Renovo Motors Ltda apresentou suas contrarrazões no âmbito do Pregão Eletrônico nº 
046/2024, realizado pela Prefeitura de Senhor do Bonfim/BA, onde foi declarada vencedora 
para a aquisição de uma Unidade Odontológica Móvel. A empresa contesta os recursos 

administrativos apresentados pela Nocarvel - Nossa Senhora do Carmo Veículos Ltda. e pela 
Athos Brasil Soluções em Unidades Móveis Ltda, argumentando que cumpriu todas as 

exigências do edital e que os recursos das concorrentes não possuem fundamentação legal. 

A Nocarvel havia sido inabilitada no processo por não apresentar o Certificado de Adequação 
à Legislação de Trânsito (CAT), documento exigido pelo edital. A empresa argumentou que o 
veículo objeto do pregão não exigiria o CAT, mas a Renovo rebate, afirmando que a exigência 

do edital é clara e deveria ter sido questionada antes, não durante o recurso. Segundo a 

Renovo, a falta do documento justifica a inabilitação da Nocarvel. 

Em relação à Athos Brasil, que alegou que a Renovo subcontratou a empresa VRIO Soluções 
Móveis Ltda para realizar adaptações no veículo, violando o edital, a Renovo argumenta que o 
termo de referência do pregão proíbe a subcontratação apenas para o fornecimento do bem, 
mas permite que serviços de adaptação e transformação de veículos sejam executados por 

terceiros. Dessa forma, a empresa nega ter violado qualquer exigência editalícia. 

A Renovo também argumenta que o CAT apresentado, embora de um veículo de outro tipo, 
atesta a capacidade técnica da empresa para realizar as adaptações necessárias. Ela 
compara o CAT a um atestado de capacidade técnica, reafirmando que atende às exigências 
do edital, que não demandava um documento específico para o veículo licitado, apenas a 

comprovação de adequação às normas de trânsito. 

Diante disso, a Renovo defende que os recursos das concorrentes têm o objetivo de tumultuar 
o processo licitatório, sem justificativa legal ou fundamento técnico. A empresa solicita a 
manutenção de sua habilitação e a continuidade do processo de licitação, considerando que 

apresentou o menor preço e cumpriu todas as exigências. 

A empresa finaliza pedindo o indeferimento dos recursos apresentados pelas concorrentes, 
reafirmando o cumprimento dos termos editalícios e defendendo os princípios da vinculação 

ao edital, legalidade e economicidade no processo licitatório. 
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Conclusão 

Diante do exposto, verifica-se que a empresa Nocarvel – Nossa Senhora do Carmo Veículos 
Ltda não atendeu a exigência do item 5.5 do Termo de Referência do edital, ao não 
apresentar o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT). Bem como, conclui-se 
que o recurso apresentado pela Athos Brasil Soluções em Unidades Móveis Ltda não merece 
prosperar. A subcontratação realizada pela Renovo Motors Ltda para a adaptação do veículo 
não viola o edital, pois os serviços de transformação veicular podem ser realizados por 
terceiros, conforme permitido no Termo de Referência. Além disso, o Certificado de 

Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) apresentado atesta a capacidade técnica da 
empresa para realizar as adaptações necessárias, em conformidade com as exigências 

editalícias.  

Ressalta-se que o processo licitatório seguiu todos os princípios que regem a contratação 
pública, incluindo a vinculação ao instrumento convocatório e a seleção da proposta mais 

vantajosa, conforme determina o art. 5º da Lei nº 14.133/2021.  

Por fim, considerando o cumprimento das disposições previstas no edital e na legislação 
vigente, decide-se pela manutenção da habilitação da empresa Renovo Motors Ltda e pelo 
indeferimento dos recursos interpostos. 

Encaminho para a Consultoria Jurídica do Município para que seja elaborado parecer sobre 
o recurso Administrativo e posteriormente encaminhado à Autoridade Superior para tomada 

de decisão final e demais providências subsequentes. 

 

Senhor do Bonfim – BA, em 23 de outubro de 2024. 

 

 

Henrique José da Conceição Mattos 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Decreto Municipal nº 330/2024 
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PREGÃO Nº 046/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0212/24 

 

 

 

DECISÃO AO RECURSO 
ADMINISTRATIVO 
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PARECER JURÍDICO

FASE EXTERNA – RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0212/2024

PREGÃO ELETRÔNICO nº 046/2024

Objeto da licitação: Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA.

De lavra da Consultoria Jurídica

Ao Agente de Contratação.

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA. LICITAÇÕES. PROCESSO LICITATÓRIO.
PREGÃO. RECURSO ADMINISTRATIVO. TEMPESTIVIDADE. EFEITO
SUSPENSIVO. ALEGAÇAO DE NÃO ATENDIMENTO AO EDITAL NO
TOCANTE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. SUGESTÃO PELO
IMPROVIMENTO DO RECURSO. PARECER FAVORÁVEL À
LEGALIDADE DA FASE EXTERNA. PROCEDIMENTO APTO À
HOMOLOGAÇÃO.

I – DO RELATÓRIO

Inicialmente assevera-se que a presente manifestação tem por referência os elementos

constantes dos autos do processo administrativo em epígrafe  e que esta manifestação jurídica

tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme

estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021,  competindo a esta Assessoria Jurídica

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo possível adentrar a

análise da conveniência e da oportunidade da prática de atos administrativos e nem ainda

manifestar-se sobre os aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, de modo

que quaisquer juízos de mérito envolvidos na matéria submetida a exame, são de inteira e

exclusiva responsabilidade do Administrador, não cabendo a esta Assessoria atuar em

substituição às suas doutas atribuições.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com

base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo

se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos. Nesse diapasão, eventual silêncio deste opinativo não

comporta referendo a qualquer dos pontos eventualmente aqui não tratados.

Nessa esteira, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos,
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nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão

dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

Portanto, cumpre destacar que este parecer apenas se propõe a opinar sobre a legalidade

do procedimento, no que concerne à sua fase externa, mediante análise jurídica da contratação,

incluindo as razões de recurso apresentadas pelas empresas NOCARVEL – NOSSA SENHORA

DO CARMO VEÍCULOS LTDA - CNPJ: 05.914.425/0001-20 e ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM

UNIDADES MÓVEIS LTDA - CNPJ: 04.617.192/0001-30, assim como as razões de

Contrarrazoar da empresa RENOVO MOTORS LTDA - CNPJ: 42.111.920/0001-27, em atenção

ao disposto no parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021.

Trata-se de processo licitatório destinado a “Aquisição de Unidade Odontológica Móvel

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA”.

Na espécie, foi eleita a modalidade PREGÃO, para o processamento de licitação, tendo como

critério de julgamento o tipo MENOR PREÇO POR ITEM, vindo o mesmo acompanhado de: 1 –

pedido de abertura de licitação, 2 – Estudo técnico preliminar, 3 –  Mapa de Riscos, Termo de

Referência e outros documentos, 4 – Documentos do Agente de Contratação – 5 – Minuta de

Edital, 6 – Parecer jurídico, 7 - Autorização do Prefeito Municipal, 8 – Publicação do Edital e Aviso

de Licitação, 9 – Ata da Sessão, 10 – Recursos Administrativos, 11 – Manifestação do Agente de

Contratação sobre os Recursos Administrativos, 12 - Encaminhamento deste processo por parte

do Agente de Contratação a esta Assessoria Jurídica, com vistas a analisar a fase final do

procedimento licitatório, incluindo as razões do Recurso Administrativo.

É o que basta relatar.

II – DA FASE EXTERNA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

Inicialmente, analisamos os autos do presente Processo Administrativo, observa-se que ele

está instruído conforme o processo licitatório estipulado nos artigos 6ª e 29 da Lei 14.133/21,

obedece aos requisitos para licitações de fornecimento, e o julgamento das propostas foi devido,

conforme preconiza o art. 59 da Lei 14.133/2021.
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O Prazo de publicidade do edital obedeceu ao disposto no art. 55, inciso II, “a” da Lei

14.133/2021, uma vez que fora publicado no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e no

Diário Oficial dos Municípios, em 17 de setembro de 2024, tendo a sessão de licitação de abertura

das propostas ocorrido em 10 de outubro de 2024.

Houve impugnações ao edital, com a devida alteração das datas estipuladas ao certame,

art. 164 da Lei 14.133/2021.

O Pregão nº 046/2024 utilizou como critério de julgamento o menor preço por item, tendo

algumas empresas como melhor colocadas em cada item, a empresa Recorrente, NOCARVEL –

NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA, foi desclassificada na fase de habilitação por

não apresentar no momento oportuno o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT),

mesmo após dilação do prazo para apresentação dos mesmos, bem como, a empresa Recorrente,

ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA, alegou que a empresa vencedora,

RENOVO MOTORS LTDA, havia descumprido o Edital ao subcontratar empresa para realizar as

adaptações do veículo já que o Edital proíbe expressamente tal ato.

Sendo assim, houve manifestações de interesse em apresentar Recurso

Administrativo em 10 de outubro de 2024, tendo sido interposta pelas empresas NOCARVEL –

NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA e ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES

MÓVEIS LTDA, que apresentaram seus recursos em 14 de outubro de 2024, tempestivamente,

art. 165, I da Lei 14.133/2021 e item 12.2 do edital.

Em suas razões recursais a primeira RECORRENTE, NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO

CARMO VEÍCULOS LTDA, se dedica a combater a sua desabilitação, alegando, resumidamente

que, enviou todos os documentos estipulados no edital do certame como obrigatórios, sustenta

em síntese que a obrigatoriedade de apresentação do Certificado de Adequação à Legislação de

Trânsito (CAT), conforme art. 3º da RESOLUÇÃO Nº 743, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018 do

CONTRAN é dispensável, solicita então que seja revista a inabilitação da Recorrente pois a

considera em desconformidade com os princípios legais.

A segunda RECORRENTE, ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA,

em resumo, alega que a empresa vencedora usou de subcontratação para realizar as adaptações

aos veículos que serão entregues e que este fato é expressamente proibido no Edital da licitação,

alega ainda que, a Recorrida apresentou um CAT inválido, diferente do objeto, requerendo então

que a empresa seja desclassificada.

Intimada a licitante RECORRIDA, RENOVO MOTORS LTDA, para apresentar

contrarrazões, art. 165, §4º da 14.133/21, se manifestou alegando em suma que, a exigência de

apresentação do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) está expressa no Edital

do certame e que conforme Princípio de Vinculação ao Edital, é a lei que rege a disputa, o momento
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de impugnar o Edital já havia passado e este aspecto não foi impugnado, devendo assim ser

mantida a inabilitação da primeira Recorrente.

Com relação ao alegado pela segunda Recorrente, a empresa Recorrida argumenta que o

Termo de Referência do pregão proíbe a subcontratação para o fornecimento final do bem, e não

para os serviços de adaptação e transformação de veículos no decorrer do processo de montagem.

Alega ainda que o CAT apresentado comprova sua qualificação técnica em realizar o objeto

licitado. Dessa forma, a empresa Recorrida nega ter violado qualquer exigência editalícia.

O Recurso foi recebido pelo Agente de Contratação, porque considerado tempestivo, houve

enfrentamento das razões e contrarrazões aduzidas, não tendo havido reconsideração, sendo

mantida a decisão do Pregoeiro de classificar a RENOVO MOTORS LTDA, pelo que antes da

decisão da autoridade superior, vieram-me os autos para emissão de parecer jurídico, em

atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021.

II.1 – DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Inicialmente, vislumbra-se o conhecimento do recurso, pela observância do disposto no

art. 165, § 1º, inciso I, na medida em que HOUVE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS

NO PRAZO DE TRÊS DIAS ÚTEIS, após a decisão de desclassificação e manifestação do interesse

de recorrer, logo, tem-se como tempestivas as razões recursais.

Conforme ensina o Professor Rony Charles1, vejamos:

Para que a insurgência da parte seja recebida como
recurso, ela deve atender a certos pressupostos
recursais. De forma genérica, podemos apontar
alguns pressupostos recursais, que qualificam o
pleito administrativo como um recurso, conferindo-
lhes os efeitos estabelecidos pela respectiva Lei.
Costuma-se dividir os pressupostos recursais em
pressupostos subjetivos e pressupostos objetivos.

Como pressupostos objetivos, podemos apontar:
 Legitimidade: deve ser o titular do direito, o
interessado prejudicado ou terceiro a quem a lei
confira legitimidade.
 Interesse Recursal: deve haver sucumbência
por parte do recorrente (sucumbência).

Como pressupostos objetivos, podemos apontar:
 Ato administrativo de cunho decisório: o
recurso deve ter como objeto a insurgência contra
uma decisão administrativa.
 Tempestividade: a lei estabelece o prazo para
apresentação do recurso.
 Forma: a lei pode estabelecer forma expressa
para apresentação do recurso. Não existindo
restrição legal, deve-se adotar o informalismo no
processo administrativo.
 Fundamentação (motivação): o recorrente
precisa apresentar fundamentos para seu pleito
recursal.
 Pleito Recursal (pedido de nova decisão). O
recurso envolve a insatisfação com a decisão
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administrativa, que pressupõe sua revisão em favor
do pleito recursal. Assim, por exemplo, o licitante
desclassificado tem como pleito recursal a revisão
de sua desclassificação.
 Lógico: na hipótese de recurso hierárquico, o
pedido de reforma da decisão só é cabível quando
existir autoridade hierarquicamente superior ou
outra, indicada pela Lei. Assim, salvo previsão
específica, não cabe recurso administrativo
hierárquico de decisão tomada pela maior
autoridade de determinado ente.

No caso em apreço, a licitante preenche os pressupostos recursais, razão pela qual passa-

se à análise de mérito.

Compulsando-se os atos e sopesando a matéria desenhada, verifica-se, inicialmente, que o

RECURSO em análise tem efeito suspensivo, merecendo ser levado à apreciação de autoridade

superior.

Após análise das razões postas pela Recorrente e conferência dos autos do procedimento

acima identificado, nos manifestamos através das considerações que se seguem, registrando,

antes de adentrar à análise do mérito do RECURSO, que a recomendação é pela manutenção

da decisão de DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRIDA.

A habilitação é a fase da licitação na qual se verifica a demonstração da idoneidade e da

capacidade da licitante de realizar o objeto licitado. Tal análise se dá através dos documentos

apresentados pelas participantes do certame, conforme exigido expressamente no Termo de

Referência, tópico 5.5, não tendo havido qualquer impugnação com relação a esta exigência no

momento oportuno.

Conforme se extrai da leitura da ata da sessão, após a classificação temporária das

licitantes foi iniciada a fase de verificação da documentação de habilitação, tendo sido

questionado ao licitante Recorrente, NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS

LTDA, a ausência do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT). Acontece que a

empresa Recorrente sequer se manifestou sobre ter juntado seus documentos de habilitação em

desconformidade com o exigido no Termo de Referência.

O artigo 5º, da Lei 14.133/2021 dispõe sobre os Princípio que a Administração Pública

deve se nortear para realizar suas licitações e contratos administrativos, sendo um deles O

Princípio da Vinculação ao Edital, ou seja, as normas e condições ali contidas não podem ser

descumpridas, tornando tanto o licitante quanto a Administração Pública estritamente vinculada

a elas.

O edital da licitação em questão, determina expressamente em seu Termo de Referência,

tópico 5.5, sobre a necessidade da apresentação do Certificado de Adequação à Legislação de
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Trânsito (CAT) como documento de habilitação, assim foi feito por todos os participantes exceto

pela licitante Recorrente, o que gerou sua inabilitação no certame em comento.

O doutrinador Hely Lopes Meirelles comenta à luz do Princípio da Vinculação ao Edital: “O

edital é a lei interna da licitação, e como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a

Administração que a expediu. Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis

para aquela licitação, durante todo o procedimento”. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito

Administrativo Brasileiro, 29º Ed.) Sendo assim, uma vez publicado o Edital com as regras que

vão nortear o procedimento licitatório a Administração Pública se encontra vinculada a ele, não

podendo ser exigido nada mais do que consta no edital.

A Administração realiza suas licitações com base nos princípios estipulado no art.5º, da

Lei 14.133/21, prevendo que todas as empresas que participam do certame devem ter tratamento

isonômico, sem privilégios ou favorecimento.

O edital do Pregão Eletrônico nº 046/2024, seguindo os princípios da vinculação ao

instrumento convocatório, exige que as empresas que sejam classificadas provisoriamente

apresentem todos os documentos de habilitação solicitados em Termo de Referência.

Com relação ao alegado pela empresa Recorrente, ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM

UNIDADES MÓVEIS LTDA, é válido destacar que o Edital proíbe a subcontratação para entrega

da mercadoria final, em nada falando quanto a proibição de subcontratação nos processos

acessórios, como processos de montagem/ confecção dos produtos, não havendo que se falar em

desconformidade ao Edital, já que, a subcontratação realizada pela empresa Recorrida é no

processo acessório.

Em relação, ainda, ao alegado quanto ao CAT apresentado da Recorrida esse cumpriu o

objetivo final de apresentação de CAT que é, assegurar que as empresas licitantes possuam

mesmo a competência para fornecer os produtos licitados, garantindo assim o sucesso do

certame.

Desse modo, considerando que é o edital a norma que define as regras de competição e

determina claramente o momento em que os licitantes devem apresentar seus documentos de

habilitação, entende-se que a licitante Recorrente não seguiu as exigências estabelecidas para

sua classificação.

Violaria o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório a criação de quaisquer

regras que ensejem a formação da proposta após a apresentação destas. E ainda, a alteração das

regras capazes de afetar as propostas das licitantes, para apresentação de propostas, sem a

republicação do edital, infringe a lei (art. 55, § 1º da Lei 14.133/2021) e a jurisprudência do

TCU. Vejamos:
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A alteração de cláusula editalícia capaz de afetar a formulação
das propostas das licitantes sem a republicação do edital e a
reabertura dos prazos para apresentação de novas propostas
ofende os princípios da publicidade, da vinculação ao
instrumento convocatório e da isonomia. (TCU - Acórdão
2032/2021 Plenário)

A alteração de itens do edital que possam interferir no conteúdo
das propostas culminará na reabertura dos prazos, ao teor do
disposto no artigo 21, § 4º, da Lei n. 8.666/1993, garantindo o
amplo conhecimento das disposições do instrumento
convocatório, possibilitando a reformulação das propostas, caso
necessário. (TCE-MG - Processo 1077208 – Denúncia -
22/09/2020)

É de responsabilidade da Administração Pública garantir a legalidade, transparência e

sobre tudo a eficiência dos seus processos licitatórios visando assim garantir a aplicabilidade dos

princípios constitucionais, como o Princípio da Eficiência que busca soluções eficazes nas suas

ações, não cabendo à Administração Pública contribuir com a morosidade dos processos

licitatórios.

Portanto, não merece o quanto requerido pelas peticionantes NOCARVEL – NOSSA

SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA e ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS

LTDA ser acolhido, devendo ser mantida a classificação da RENOVO MOTORS LTDA.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando as razões explicitadas e, vislumbrando a solução mais

adequada ao pleito, frente as normativas aplicadas, opino pelo recebimento dos RECURSOS

ADMINISTRATIVOS interpostos porque tempestivos, porém, considerando o quanto requerido,

recomendo o seu IMPROVIMENTO, devendo ser mantida a decisão do agente de

contratação, pela classificação da empresa RENOVO MOTORS LTDA - CNPJ:

42.111.920/0001-27, conforme fundamentado supra, devendo a Administração homologar

o presente procedimento licitatório.

É o parecer, que elevo à consideração superior.

Senhor do Bonfim, 25 de outubro de 2024.

MARAÍSA DA SILVA SANTANA
Consultora Jurídica – OAB/BA 28429
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM  

GABINETE DO PREFEITO 

 

  

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA  

 

PREGÃO Nº 046/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0212/24 

 

Objeto: Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA. 

 

  Trata-se de Recurso Administrativo interposto pelas empresas: NOCARVEL 

– NOSSA SENHORA DO CARMO VEÍCULOS LTDA - CNPJ: 05.914.425/0001-20 e 

ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA - CNPJ: 04.617.192/0001-

30, assim como as razões de Contrarrazoar da empresa RENOVO MOTORS LTDA - CNPJ: 

42.111.920/0001-27, em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 168 da Lei 

14.133/2021, as quais questionam: 

Em suas razões recursais a primeira RECORRENTE, NOCARVEL – NOSSA SENHORA 

DO CARMO VEÍCULOS LTDA, se dedica a combater a sua desabilitação, alegando, 

resumidamente que, enviou todos os documentos estipulados no edital do certame como 

obrigatórios, sustenta em síntese que a obrigatoriedade de apresentação do Certificado de 

Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), conforme art. 3º da RESOLUÇÃO Nº 743, DE 

12 DE NOVEMBRO DE 2018 do CONTRAN é dispensável, solicita então que seja revista a 

inabilitação da Recorrente pois a considera em desconformidade com os princípios legais.  

A segunda RECORRENTE, ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS 

LTDA, em resumo, alega que a empresa vencedora usou de subcontratação para realizar 

as adaptações aos veículos que serão entregues e que este fato é expressamente proibido 

no Edital da licitação, alega ainda que, a Recorrida apresentou um CAT inválido, diferente 

do objeto, requerendo então que a empresa seja desclassificada. 
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Intimada a licitante RECORRIDA, RENOVO MOTORS LTDA, para apresentar 

contrarrazões, art. 165, §4º da 14.133/21, se manifestou alegando em suma que, a 

exigência de apresentação do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) 

está expressa no Edital do certame e que conforme Princípio de Vinculação ao Edital, é a 

lei que rege a disputa, o momento de impugnar o Edital já havia passado e este aspecto 

não foi impugnado, devendo assim ser mantida a inabilitação da primeira Recorrente. 

Assim, o recurso foi tempestivo, uma vez que as recorrentes manifestaram suas 

proposituras após a declaração dos vencedores e posteriormente entregaram em prazo 

hábil conforme estabelecido na lei (art. 165, inciso I da Lei 14.133/2021). Intimada as 

demais participantes do procedimento, as empresas não apresentaram suas 

contrarrazões. 

A análise do recurso conclui que a empresa Nocarvel – Nossa Senhora do Carmo 

Veículos Ltda não atendeu a exigência do item 5.5 do Termo de Referência do edital, ao 

não apresentar o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT). Bem como, 

conclui-se que o recurso apresentado pela Athos Brasil Soluções em Unidades Móveis 

Ltda não prospera, tendo em vista que subcontratação realizada pela Renovo Motors Ltda 

para a adaptação do veículo não viola o edital, pois os serviços de transformação veicular 

podem ser realizados por terceiros, conforme permitido no Termo de Referência. Além 

disso, o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) apresentado atesta a 

capacidade técnica da empresa para realizar as adaptações necessárias, em conformidade 

com as exigências editalícias.  

A decisão de inabilitação da empresa recorrente foi mantida pelo Agente de 

Contratação, sendo os autos encaminhados à Consultoria Jurídica para emissão de Parecer 

Jurídico, o qual opinou pelo improvimento do Recurso acatando as indicações do Agente 

de Contratação e pelo prosseguimento do certame. 
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O artigo 5º, da Lei 14.133/2021 dispõe que a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. O edital da licitação 

à luz do Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, é definido por Hely Lopes 

Meirelles da seguinte forma: 

 ǲO edital é a lei interna da licitação, e como tal, vincula aos 
seus termos tanto os licitantes como a Administração que 

expediu. Assim, estabelecidas as regras do certame, 

tornam-se inalteráveis para aquela licitação, durante todo o procedimentoǳ. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro, 29º Ed. 

 

Logo, uma vez publicado o Edital com as regras que vão nortear o procedimento 

licitatório, a Administração Pública se encontra vinculada a ele, não podendo ser 

exigido nada mais do que consta no edital. 

 

É o relatório. 

 

Com base nos princípios da vinculação ao edital, isonomia e impessoalidade, foi 

constatado que a desclassificação da empresa Nocarvel – Nossa Senhora Do Carmo 

Veículos Ltda estava em conformidade com as regras do certame, e a decisão foi 

considerada necessária para garantir a legalidade e transparência do processo. 

Acolho, na integra, os argumentos expendidos pelo Agente de Contratação e pela 

Consultoria Jurídica, os quais, adoto como razões de decidir e mantenho inabilitada 

a empresa pelas razões aduzidas na decisão do recurso administrativo. 
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Diante do exposto, recebo os Recursos Administrativos, porque tempestivos, ao 

tempo em que julgo pelo seu IMPROVIMENTO, considerando as razões acima 

expostas, mantendo-se o posicionamento do Agente de Contratação, e 

declarando a inabilitação da empresa NOCARVEL – NOSSA SENHORA DO 

CARMO VEÍCULOS LTDA – CNPJ: 05.914.425/0001-20, devendo ser mantida a 

decisão de classificação da empresa RENOVO MOTORS LTDA - CNPJ: 

42.111.920/0001-27, determinando-se, ainda, que seja dado prosseguimento 

ao feito. 

 

Ao Agente de Contratação/Pregoeiro para comunicação às licitantes acerca das 

decisões acima e demais providências subsequentes. 

 

Senhor do Bonfim – BA, em 29 de outubro de 2024. 

 

Atenciosamente, 

 

 
Laércio Muniz de Azevedo Júnior 

Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0212/24 

TERMO DE ADJUDCAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO  
 

 
O Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, Bahia, usando de suas atribuições legais e de conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial o art. 71, Inciso IV, após parecer do 

Agente de Contratação, bem como da Consultoria Jurídica e Controle Interno, resolve 

ADJUDICAR/HOMOLOGAR a modalidade PREGÃO nº 046/2024, critério de julgamento MENOR PREÇO 

POR ITEM, cujo objeto é Aquisição de Unidade Odontológica Móvel para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Senhor do Bonfim - BA. Conforme edital e seus anexos.  

 
Empresa: RENOVO MOTORS LTDA 
CNPJ nº: 42.111.920/0001-27 
Item:  01 (único) 

Valor Global Estimado para 12 meses: R$ 339.500,00 (trezentos e trinta e nove mil e quinhentos 
reais) 
 
Cadastro de Reserva: Não houve cadastro de reserva para este processo. 
 
Ao setor de Licitações para atualização da contratação no Portal Nacional de Contrações Públicas – 
PNCP, registrado sob nº 13988308000139-1-000163/2024, conforme determina o Art. 94 da Lei 
Federal 14.133 de 1º de 21, inciso I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. 
 
Valor total licitado: R$ 339.500,00 (trezentos e trinta e nove mil e quinhentos reais) 
 
 
Senhor do Bonfim-BA, em 29 de outubro de 2024. 
 

 
Registre-se, Cumpra-se, Publique-se e Lavre-se o Contrato Administrativo. 

 
 

 
 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal 
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